
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.990 - SC (2014/0177602-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO 
  CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ 
  DANIELLA ZAGARI GONÇALVES 
  MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT 
  NATALIE DOS REIS MATHEUS E OUTRO(S)
  RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 
  ROSANA REHM 
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA MERIDIONAL - CEM 
ADVOGADA : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGOS 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO 
DA OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA, PRECLUSÃO E AFERIÇÃO 
DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTOS NA ORIGEM. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
1. Inexiste ofensa aos artigos 165, 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
analisa os pontos essenciais para a solução da controvérsia, de forma clara e 
fundamentada, ainda que concisa. 
2.  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." 
(Súmula 211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado.
4. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática. Óbice da 
Súmula 7/STJ. 
5.  A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no arts. 
541 do CPC e 255 do RISTJ, que exigem o cotejo analítico das teses dissidentes com 
a demonstração das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal. 
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.471.990 - SC (2014/0177602-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : TRACTEBEL ENERGIA S. A 
ADVOGADOS : CRISTIANE ROMANO 
  CRISTIANE ROMANO FARHAT FERRAZ 
  DANIELLA ZAGARI GONÇALVES 
  MARCO ANTÔNIO GOMES BEHRNDT 
  NATALIE DOS REIS MATHEUS E OUTRO(S)
  RAQUEL CRISTINA RIBEIRO NOVAIS 
  ROSANA REHM 
AGRAVADO : COMPANHIA ENERGÉTICA MERIDIONAL - CEM 
ADVOGADA : DANIELLA ZAGARI GONÇALVES E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

 Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO 
ARTIGOS 165, 458 E 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO DA OCORRÊNCIA DA COISA 
JULGADA E AFERIÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTOS NA ORIGEM. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
1. Inexiste ofensa aos artigos 165, 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de 
origem analisa os pontos essenciais para a solução da controvérsia, de forma 
clara e fundamentada, ainda que concisa. 
2.  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição 
de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." (Súmula 
211/STJ).
3. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática. Óbice da 
Súmula 7/STJ. 
4. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no 
arts. 541 do Código de Processo Civil - CPC e 255 do RISTJ, que exigem o 
cotejo analítico das teses dissidentes com a demonstração das circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados. 
5. Recurso especial a que se nega seguimento. 

O agravante sustenta, a reconsideração da decisão agravada, pois: (a) o Tribunal de 

origem não sanou as omissões apontadas nos embargos de declaração; (b) "não há dúvidas de 

que, ao entender que os v.v. acórdãos recorridos deixaram de analisar os dispositivos tido 

como violados pela Agravante, mesmo após a oposição de Embargos de Declaração para 
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saneamento desse vício de omissão, a r. decisão agravada deve ser reformada a fim de, ao 

menos, prover o Recurso Especial da Agravante em relação ao seu pleito subsidiário de 

reconhecimento da nulidade" (e-STJ Fl.774); (c) a verificação acerca da tempestividade do 

agravo de instrumento interposto na origem, bem como da ocorrência de violação da coisa 

julgada e da preclusão não demanda o reexame de matéria de fato; (d) ausência de liquidação da 

sentença em mandado de segurança; (e) a realização de procedimentos administrativos pela 

Receita Federal importa na impossibilidade de ser realizada nova discussão sobre o lançamento já 

homologado; (f) foi demonstrado a divergência jurisprudencial. 

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGOS 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. DISCUSSÃO 
DA OCORRÊNCIA DA COISA JULGADA, PRECLUSÃO E AFERIÇÃO 
DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTOS NA ORIGEM. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME 
DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. 
1. Inexiste ofensa aos artigos 165, 458 e 535 do CPC, quando o Tribunal de origem 
analisa os pontos essenciais para a solução da controvérsia, de forma clara e 
fundamentada, ainda que concisa. 
2.  "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo." 
(Súmula 211/STJ).
3. Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de 
prequestionamento e afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado 
está devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos 
preceitos jurídicos apontados pelo agravante, considerando que a tal não está 
obrigado.
4. Inviável em sede de recurso especial o reexame de matéria fática. Óbice da 
Súmula 7/STJ. 
5.  A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no arts. 
541 do CPC e 255 do RISTJ, que exigem o cotejo analítico das teses dissidentes com 
a demonstração das circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal. 
6. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Da análise dos autos verifica-se que o Tribunal de origem de maneira fundamentada e 

clara manifestou-se acerca das teses tidas por omissas. Vale destacar que ainda que de forma 

concisa a instância ordinária analisou os pontos essenciais para a solução da demanda. 

Dessa forma não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional nem em vício 

quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente fundamentada, promovendo a 
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integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, e 

estando devidamente fundamentado, não fica caracterizada ofensa ao arts. 165, 458 e 535 do 

CPC.   Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 165, 458 E 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em violação dos arts. 165, 458 e 535 do Código de Processo Civil 
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.
2. O Tribunal a quo consigna a presença na espécie dos requisitos de fumus boni 
iuris e do periculum in mora a autorizar a concessão de medida liminar em favor 
dos mutuários recorridos. A reforma do acórdão, neste aspecto, demandaria 
revolvimento do contexto fático-probatório, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 601.309/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO E 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES. 
DEVER DE INFORMAÇÃO. PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DOS LIMITES 
TERRITORIAIS DA SENTENÇA. INOVAÇÃO RECURSAL. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TUTELA DOS DIREITOS DO 
CONSUMIDOR. VIA ADEQUADA.
1. Inocorrência de maltrato aos arts. 131; 458 e 535 do CPC quando o acórdão 
recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza as questões essenciais 
ao julgamento da lide. (...) 7. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(AgRg no REsp 1349634/DF, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/10/2014, DJe 24/10/2014)

Verifica-se da análise dos autos que a alegada violação dos artigos 14, 16, 17, 167, 177, 

183, 188, 240 do CPC, 97, 142, 146, 150 e 156 do CTN, 63 da Lei 9.430/1996 e 1º e 2º da Lei 

12.016/2009, nos termos apontados nas razões do recurso especial não foi debatido no acórdão 

recorrido estando desatendido o requisito do prequestionamento nos termos da Súmula 211/STJ 

que dispõe in verbis: inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo.
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Oportuno consignar que o STJ não considera suficiente, para fins de prequestionamento, 

que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a respeito  tenha havido debate no 

acórdão recorrido. Destacam-se: 

AMBIENTAL E PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AOS ARTS. 
799 E 879, III, DO CPC. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 
211/STJ.
1. Recurso especial em que se discute a ocorrência de inovação ilegal no estado 
de fato e sobre os limites do poder geral de cautela do magistrado - arts. 799 e 
879 do CPC.
2. O prequestionamento implícito ocorre quando a matéria jurídica vinculada no 
recurso tenha sido efetivamente enfrentada e discutida no acórdão impugnado, 
ainda que este não tenha mencionado expressamente os artigos de lei objeto do 
inconformismo.
3.  A alegada violação de norma federal não foi objeto de prequestionamento pelo 
Tribunal de origem, sequer de forma implícita. Ausente o requisito do 
prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211 do STJ.
Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1354955/PB, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/05/2015, DJe 
19/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 655.437/RJ, Rel. Ministra 
MARGA TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

Vale destacar que não configura contradição reconhecer a falta de prequestionamento e 

afastar a ofensa ao art. 535 do CPC, haja vista que o julgado está devidamente fundamentado 

sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos apontados pelo agravante, 

considerando que a tal não está obrigado. A propósito:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE 
ÁGUA. ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535, II DO CPC. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 849 DO CC. FALTA DE 
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PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 42, PARÁGRAFO ÚNICO 
DO CDC. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade, 
razão pela qual não há que se falar em violação ao art. 535 do CPC.
2.   A matéria inserta no art. 849 do CC não foi prequestionada no acórdão 
recorrido, ainda que implicitamente; ou seja, sobre ela não se manifestou o 
Tribunal de origem, mesmo após a oposição dos Embargos de Declaração, até 
porque desnecessário ao deslinde da controvérsia. Incidência da Súmula 211 do 
STJ.

3.   O reconhecimento da inexistência de afronta ao art. 535, bem como a 

aplicação da Súmula 211 por ausência de prequestionamento é plenamente 

concebível, não se revelando contraditória a decisão que utiliza os dois 

fundamentos ao mesmo tempo; isso ocorre quando a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, tendo a Corte encontrado 

fundamento suficiente para solucionar a controvérsia ou por ser a 

argumentação posta nos Aclaratórios desinfluente para alterar a conclusão 

anteriormente esposada, ou, ainda, por representar inovação, imprópria à 

oposição dos Aclaratórios.
4.   O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre, a fim de afastar o 
dolo ou a culpa na cobrança indevida, demandaria necessariamente a incursão no 
acervo fático-probatório da causa, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
segundo a qual a pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 
Especial.
5.   Agravo Regimental  da CEDAE desprovido.
(AgRg no AREsp 160.080/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 07/05/2014)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC INEXISTENTE. DISPOSITIVO APONTADO COMO VIOLADO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. GRATIFICAÇÃO. EXISTÊNCIA 
DE PAGAMENTO. ENTENDIMENTO FIXADO NA ORIGEM COM BASE NO 
CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não há a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi 
dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do acórdão 
recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.
2. Da análise detida dos autos, observa-se ainda que a Corte de origem não 
analisou, ainda que implicitamente, o art. 334, inciso IV, do CPC. Assim, incide 
no caso o enunciado da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.

3. Esclareçe-se que não configura contradição afirmar a falta de 

prequestionamento e afastar indicação de afronta ao art. 535 do Código de 

Processo Civil, uma vez que é perfeitamente possível o julgado se 

encontrar devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a 

causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela postulante, pois a tal não 

está obrigado.
4. verifica-se que a Corte, sob o princípio do livre convencimento do magistrado, 
entendeu que: "Não comprova a certidão acostada pelo ente público a efetivação 
do pagamento dos reajustes da forma em que pleiteou a autora sendo o 
documento útil para fins informativos, tão somente" (fls. 185/186, e-STJ).  Com 

Documento: 1443728 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2015 Página  8 de 4



 
 

 
efeito, infirmar tal conclusão demandaria exceder os fundamentos colacionados 
no acórdão recorrido, o que demandaria incursão no contexto fático-probatório 
dos autos, defeso em recurso especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de 
Justiça.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 450.055/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 11/03/2014, DJe 18/03/2014)

Sustenta o recorrente, nas suas razões do recurso especial a intempestividade do agravo 

de instrumento interpostos na origem, todavia, o Tribunal de origem, ao analisar os requisitos de 

admissibilidade do recurso concluiu que era tempestivo. Dessa forma, revolver esse 

entendimento, demandaria reexame do contexto fático probatório, o que é vedado em sede de 

recurso especial, conforme o disposto na Súmula 7/STJ. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
INCAPAZ DE ALTERAR O JULGADO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO DE 
APELAÇÃO. TEMPESTIVIDADE. REQUISITOS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Rever as conclusões do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos da 
Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 430.969/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 07/04/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. TEMPESTIVIDADE RECURSAL. AFERIÇÃO. 
INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO QUE NÃO RECONHECE A  COMPROVAÇÃO 
DA TEMPESTIVIDADE, MAS QUE COM BASE NOS FATOS 
CIRCUNSTANCIADOS DOS AUTOS DECIDE PELA INTEMPESTIVIDADE 
DO RECURSO DA PARTE. INCIDÊNCIA DA SUMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO-PROVIDO.
1. Não há falar em violação ao art. 535 do Código de Processo Civil, pois o Eg. 
Tribunal a quo dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se 
dispensável que venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos 
expendidos pelas partes.
2. As razões recursais encontram óbice na Súmula 83 do STJ, que determina a 
pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o entendimento adotado pelo 
Tribunal de origem estiver em conformidade com a jurisprudência aqui 
sedimentada, entendimento aplicável também aos recursos especiais fundados na 
alínea "a" do permissivo constitucional.
3. O acórdão afastou a tempestividade do agravo de instrumento, com apoio na 
matéria fática constante dos autos. Rever esse entendimento em sede de recurso 
especial, esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.  
(AgRg no AREsp 260.975/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 25/02/2014, DJe 13/03/2014) 
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Extrai-se do acórdão recorrido (e-STJ Fl.526):

não se discute se os contratos podem ter seus valores ajustados pelo IGP-M ou a 
abrangência da coisa julgada aos contratos inicialmente juntados. Há possibilidade 
significativa de ocorrência de uma possível mudança da substância dos contratos, 
isso é, de os novos contratos (não os inicialmente juntados) não se subsumiremn 
ao comando do título executivo. Deve ser protegida a possibilidade de a Fazenda 
conferir se o crédito que será extinto pela conversão do depósito em renda está 
conforme o título executivo, De fato, a liberação antecipada dos valores põe em 
risco a cognição deste recurso.

Como forme verifica-se constou expressamente do acórdão não há que se falar em 

violação da coisa julgada e nem preclusão, mas sim verificar se a matéria em discussão 

encontra-se devidamente delimitada no título executivo. Nesse contexto, para se adotar qualquer 

conclusão em sentido contrário ao que ficou expressamente consignado no acórdão atacado é 

necessário o reexame de matéria de fato, o que é inviável em sede de recurso especial, tendo em 

vista o disposto na Súmula 7/STJ. Destaca-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DUPLICATA DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. ALEGAÇÃO DE OFENSA À COISA JULGADA 
MATERIAL. TEMA PREQUESTIONADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1. A despeito de a matéria constante do art. 467 do CPC estar prequestionada, o 
que afasta o fundamento da decisão agravada de incidência da Súmula 211/STJ, é 
de se manter o fundamento de incidência da Súmula 7/STJ, suficiente à 
manutenção do decisum.
2. A alegação de ofensa à coisa julgada material foi feita pelo Tribunal de origem a 
partir do exame das provas presentes nos autos. A alteração de tal entendimento, 
como pretendida, demandaria a análise do acervo fático-probatório, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ, que dispõe: "A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial." 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
Ag 1028477/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
13/08/2013, DJe 30/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MANEJO APÓS 
TRÂNSITO EM JULGADO DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE INCABÍVEL. MATÉRIA ANTERIORMENTE 
ALEGADA.  COISA JULGADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. ÓBICE DA SÚMULA 
7 DO STJ. 

1. Tendo o Tribunal a quo, em análise do contexto fático-probatório dos autos, 
afirmado que a matéria invocada na exceção de pré-executividade foi albergada 
pelo manto da coisa julgada, quaisquer análises em sentido contrário que leve a 
modificação do julgado revela indispensável reapreciação do conjunto probatório 
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existente no processo, o que é vedado em sede de recurso especial, em virtude do 
preceituado na Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de provas não 
enseja recurso especial" 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 230916/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 
30/11/2012)

O conhecimento de Recurso Especial fundado na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 

requisita, em qualquer caso, a demonstração analítica da divergência jurisprudencial invocada, por 

intermédio da transcrição dos trechos dos acórdãos que configuram o dissídio e da indicação das 

circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não se oferecendo, como 

bastante, a simples transcrição de ementas ou votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ). 

O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC 

e art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do 

inciso III do art. 105 da Constituição Federal. 

Assim, constata-se que o recorrente não cumpriu as exigências insculpidas nos art. 541, 

parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ, pois não há similitude fática entre os acórdãos 

apontados como divergentes e o acórdão recorrido. 

Em iguais termos os seguintes precedentes:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO.
1. O entendimento desta Corte é firme no sentido de que a comprovação do 
alegado dissídio jurisprudencial se dá mediante a realização do devido cotejo 
analítico, com a demonstração clara do dissídio entre os casos confrontados, 
bem como com a indicação do dispositivo de lei federal em torno do qual pende a 
divergência interpretaria (REsp 1.346.588/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 
Corte Especial), providências que não ocorreram na espécie.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 510.986/MG, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 
03/11/2014)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE 
OFENSA AOS DISPOSITIVOS LEGAIS APONTADOS. SÚMULA N. 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. 
DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL NÃO APONTADO.
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática proferida pelo relator do feito no Tribunal, em nome dos 
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princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. Incide o óbice previsto na Súmula n. 284 do STF na hipótese em que a 
deficiência da fundamentação do recurso não permite a exata compreensão da 
controvérsia.
3. A divergência jurisprudencial deve ser demonstrada segundo o disposto no art. 
266, § 1º, c/c o art. 255 e parágrafos do RISTJ, que exigem o cotejo analítico 
das teses dissidentes com a demonstração das circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não bastando, para tanto, a simples 
transcrição de ementas.
4. Não se conhece de recurso especial fundado em dissídio quando o recurso não 
aponta o dispositivo de lei federal ao qual teria sido dada interpretação divergente. 
Súmula n. 284/STF.
5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento. (EDcl no AREsp 511.540/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/10/2014, DJe 30/10/2014)

O agravante não trouxe fundamentos capazes de infirmar a decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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